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RESUMO: A Propriedade Intelectual se divide nas categorias Propriedade Industrial 
e Registro Industrial. O Brasil, signatário de vários acordos internacionais sobre o 
tema, tem a propriedade intelectual como preceito constitucional e no país ela é 
regulamentada pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). Tendo em 
vista o crescimento do tema propriedade industrial, o objetivo do trabalho foi analisar 
a percepção dos discentes do curso técnico em mecânica do Instituto Federal 
Catarinense (IFC) campus Luzerna sobre o tema propriedade industrial. A pesquisa 
se justifica tendo em vista a importância do tema em relação aos projetos mecânicos 
desenvolvidos pelos estudantes ao longo do curso técnico em mecânica. A 
metodologia para elaboração do projeto consistiu em revisão literária das 
bibliografias relativas ao tema e interpretação da legislação que regulamenta a 
propriedade industrial, além da realização de um survey com os discentes dos 
cursos técnicos em mecânica do IFC - campus Luzerna. Através dos dados obtidos 
com o questionário, conclui-se que os alunos desenvolvem projetos de criação de 
protótipos ao longo do curso e que, em sua maioria, reconhecem estímulos externos 
que os instigam a inovar. Desta forma, conhecimentos relacionados à propriedade 
industrial se mostram fundamentais, servindo como suporte para o desenvolvimento 
de projetos atuais e futuros. 
Palavras-chave: Patentes. Propriedade intelectual. Ensino técnico. 
 
ABSTRACT: Intellectual Property is divided into the categories Industrial Property 
and Industrial Registration. Brazil, signatory of several international agreements on 
the subject, has intellectual property as a constitutional precept and in Brazil it is 
regulated by the National Institute of Industrial Property (INPI). In view of the growth 
of the industrial property theme, the objective of this work was to analyze the 
perception of mechanics technician students of Federal Institute of Santa Catarina 
(IFC) - Luzerna campus on the industrial property theme. The research is justified in 
view of the importance of the subject in relation to the mechanical projects developed 
by the students during the technical course in mechanics. The methodology for 
elaboration of the project consisted of literary revision of the bibliographies related to 
the theme and interpretation of the legislation that regulates the industrial property, 
besides a survey among the students of the technical courses in mechanics of IFC - 
Luzerna campus. Through the data obtained from the questionnaire, it is concluded 
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that students develop prototyping projects throughout the course and that most of 
them recognize external stimuli that prompt them to innovate. Thus, knowledge 
related to industrial property is fundamental, serving as support for the development 
of current and future projects. 
 
Keywords: Patent. Intellectual Property. Technical School. 
 
1 Introdução  
 
No mundo globalizado do início do Século XXI, depois da chamada revolução 
tecnológica das comunicações e da informática, a Propriedade Intelectual, em 
especial a categoria Propriedade Industrial – que se refere às patentes de invenção 
e de modelo de utilidade – tem se tornado ferramenta obrigatória para a 
competitividade, com vários países disputando entre si a corrida pelo maior número 
de patentes. O Brasil, em que a propriedade intelectual é preceito Constitucional, 
regulamenta seu sistema de patentes através do Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial (INPI) e é signatário de vários acordos internacionais sobre o tema. 
O direito de Propriedade Intelectual abrange os Direitos Autorais e Industriais 
e é “um dos ramos jurídicos que mais relação tem com os profissionais de áreas 
técnicas [...]” (LIMA; OLIVEIRA, 2001). Tendo em vista o crescimento do tema 
propriedade industrial nos ramos de indústria e tecnologias, o objetivo do trabalho foi 
analisar a percepção dos discentes do curso técnico em mecânica do IFC campus 
Luzerna sobre o tema patentes e propriedade intelectual, mais especificamente o 
tema propriedade industrial. Dessa forma, a pesquisa se justifica tendo em vista a 
importância do tema em relação aos projetos mecânicos desenvolvidos pelos 
estudantes ao longo do curso técnico em mecânica. Além de que, a partir dos dados 
obtidos, existe a possibilidade de sugestão da inclusão da temática Propriedade 
Industrial na grade curricular, considerando fatores como o perfil de egresso dos 
estudantes. 
O conteúdo aqui apresentado foi elaborado através de revisão literária das 
bibliografias relativas ao tema propriedade intelectual e industrial e interpretação da 
legislação que regulamenta a propriedade industrial, em particular a Lei nº 
9.279/1996. Os dados obtidos provêm da aplicação de questionário a 69 discentes 
do curso técnico em mecânica do Instituto Federal Catarinense - campus Luzerna. 
 
2 Referencial Teórico 
 
2.1 Propriedade Intelectual  
 
Conforme palavras de Lima e Oliveira (2001), designa-se por Propriedade 
Intelectual “a área do Direito que cuida da proteção às criações do homem nas áreas 
técnico-científica, literária e artística e também àquelas relacionadas à indústria, nas 
invenções, inovações, processos e design de um modo geral, abrangendo desde a 
arquitetura ao design industrial”. O direito de propriedade intelectual teve seu 
princípio no fim da Idade Média, séculos XIV e XV, quando difundiu-se por toda a 
Europa a prática do uso de prerrogativas régias com vistas à criação de exclusivos 
comerciais, industriais e destinados à impressão de livros. Esse poder, inicialmente 
livre de restrições, exercido por soberanos ou príncipes, foi gradativamente 
enquadrado nas funções do poder legislativo, à medida que articulavam-se as 
patentes e o interesse público (MARQUES, 2011). 
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Os subsistemas de patentes e modelos de utilidade, entretanto, foram 
formulados “à medida dos objetivos político-econômicos dos Estados soberanos” 
(MARQUES, 2011). Posteriormente, essa concepção soberana e territorialmente 
delimitada foi desmantelada visando à harmonização dos procedimentos do direito 
de patente. A globalização da propriedade intelectual começou com a Convenção da 
União de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial, em março de 1883 
(MARQUES, 2011). A convenção pretendia, de acordo com Marques (2011), 
concretizar um “direito de patente substantivamente uniformizado no quadro das 
nações civilizadas”, sendo os maiores compromissos assumidos, o princípio do 
tratamento nacional e o direito de prioridade. 
A globalização da propriedade industrial, conforme exposto por Marques 
(2011, p.20), foi totalmente alcançada com o acordo TRIPS (Acordo sobre Aspectos 
dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio), a partir de 1995, 
“por meio do qual foram estabelecidos padrões normativos mínimos quanto ao 
objeto da proteção, aos requisitos de proteção e às medidas de aplicação efetiva 
dos direitos de propriedade intelectual”. O autor destaca, à parte o conselho do 
TRIPS, a importância das várias revisões da Convenção da União de Paris, 
organizada pela OMPI (Organização Mundial da Propriedade Intelectual).              
Nesse cenário, o Brasil, além de fazer parte dos já mencionados tratados 
internacionais Convenção de Paris e TRIPs, participa da  Convenção de Berna 
(Direitos Autorais). O país tem a propriedade intelectual como preceito Constitucional, 
previsto no artigo 5º da Constituição Federal, “Direitos e Garantias Fundamentais”, 
incisos XXVII, XXVIII e XXIX. No país, a legislação que disciplina a propriedade 
industrial inclui as leis 9.610/98 (Direitos Autorais), 9.609/98 (Software), 9.456/97 
(Cultivares) e 9.279/96 (Criações Industriais: Marcas e Patentes) (LIMA; OLIVEIRA, 
2001). 
 
2.1.1 Direito Autoral e Propriedade Industrial 
 
A Propriedade Intelectual é subdividida em duas categorias: Propriedade 
Industrial (Patentes: invenção e modelo de utilidade; Registro Industrial: marcas e 
desenho Industrial (WIPO, 2005 apud SOUZA et al., 2005).  Os autores Lima e 
Oliveira (2001), apontam que apesar de possuírem similaridades, as duas áreas 
“apresentam naturezas jurídicas distintas, tratamentos diferenciados, tanto a nível de 
proteção temporal como a nível de direitos pessoais e patrimoniais”.  
 
2.1.1.1 Direito Autoral 
 
O direito autoral refere-se a propriedade literária, científica e artística, trata da 
proteção às criações de caráter artístico, abrangendo as obras de arte (pintura, 
escultura, obras musicais, obras literárias) e as obras científicas e acadêmicas 
(teses, dissertações, artigos e livros técnicos) (LIMA; OLIVEIRA, 2001). O Direito 
Autoral  “disciplina e acolhe toda e qualquer criação do intelecto humano que possua 
qualidades diferentes daquelas eminentemente técnicas ou mecânico-funcionais”, 
nas palavras de Lima e Oliveira (2001).  
 
2.1.1.2 Propriedade Industrial 
 
A lei nº 9.279/1996 estabelece, no Art. 2º, incisos I a V,  que  
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a proteção dos direitos relativos à propriedade industrial, considerado o seu 
interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País, 
efetua-se mediante: 
        I - concessão de patentes de invenção e de modelo de utilidade; 
        II - concessão de registro de desenho industrial; 
        III - concessão de registro de marca; 
        IV - repressão às falsas indicações geográficas; e 
        V - repressão à concorrência desleal (BRASIL, 1996). 
 
 
A Propriedade Industrial abrange as patentes (invenção e modelo de utilidade) 
e os registros industriais (desenho e marca). Conforme expressam Lima e Oliveira 
(2001), a “patente é um documento oficial expedido pelo Estado e que dá a 
propriedade exclusiva e temporária a uma pessoa física ou jurídica sobre o que 
tenha sido inventado ou aperfeiçoado”. As patentes têm, portanto, como finalidade a 
proteção da propriedade intelectual, da criação humana, garantindo o progresso 
tecnológico (AMADEI e TORKOMIAN, 2009 apud PINTO; SILVA; SILVA, 2017). O 
registro industrial, por sua vez, possui os mesmos aspectos de temporalidade e 
exclusividade conferidos a patente (LIMA; OLIVEIRA, 2001). 
Lima e Oliveira (2001) sintetizam a principal característica da propriedade 
industrial em contraste ao direito autoral:   
 
Ao contrário do direito autoral que tem sua proteção surgida na própria 
criação da obra, independentemente de formalização, a Propriedade 
Industrial tem na patente e no registro a condição essencial para sua 
existência e validade, ou seja, uma criação só passa a ser protegida pelo 




A lei nº 9.279/1996 instaura, em seu Art. 8º: “É patenteável a invenção que 
atenda aos requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial” 
(BRASIL, 1996). 
Respeitando aos requisitos dispostos no Art. 8, “[...] a condição de novo, ou 
seja, o que jamais fora feito, em qualquer lugar e a qualquer tempo”, “[...] a 
possibilidade de produção (ou reprodução) industrial, com finalidade de consumo” e 
“[...] a criatividade, ou seja, a não ocorrência de maneira evidente ou óbvia ao atual 
estado da técnica [...]”, a criação será passível de proteção patentária (LIMA; 
OLIVEIRA, 2001). 
 
2.1.1.2.2 Modelo de Utilidade 
 
 A Lei nº 9.279/1996 estatui, no Art. 9º: “É patenteável como modelo de 
utilidade o objeto de uso prático, ou parte deste, suscetível de aplicação industrial, 
que apresente nova forma ou disposição, envolvendo ato inventivo, que resulte em 
melhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação” (BRASIL, 1996). 
Nas palavras de Souza et al. (2005), é modelo de utilidade “um objeto de uso 
prático, ou parte deste, suscetível de aplicação industrial, que apresenta nova forma 
ou disposição que resulta em melhoria funcional em seu uso ou em sua produção”. 
 
2.1.1.2.3 Desenho industrial 
Define-se por Desenho industrial  
MELO, Abel Silva; ANDRADE, Flávia Rosa; REX, Jessé; SANTOS, Juliana Fagundes. Estudo do Perfil Inovador e da 




10 CPITT – Caderno de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia, v.1, n.1, dez. 2019 
 
a forma plástica ornamental de um objeto, ou o conjunto ornamental de 
linhas e cores, que possa servir de aplicação num produto e que 
proporcione um resultado visualmente perceptível novo e original na sua 
configuração externa, e que possa servir também de tipo de fabricação 
(LIMA; OLIVEIRA, 2001).  
 
Ao desenho industrial é atribuída a proteção das características estéticas em 
detrimento das funcionais, ao contrário do modelo de utilidade. Esse fato faz com 
que dificilmente “peças ou componentes mecânicos isolados sejam aptos de 
proteção com registro de desenho industrial” (LIMA; OLIVEIRA, 2001).  
 
2.2 Duração do direito de propriedade industrial 
 
 Quanto à patente de invenção, a lei nº 9.279/1996 estabelece no Art. 40 que 
“vigorará pelo prazo de 20 (vinte) anos e a de modelo de utilidade pelo prazo 15 
(quinze) anos contados da data de depósito”. O registro, por sua vez, conforme o Art. 
108 da mesma lei, “vigorará pelo prazo de 10 (dez) anos contados da data do 





No desenvolvimento do artigo, foram aplicados questionários para discentes 
das turmas de ensino médio integrado técnico em mecânica (EMIMEC) e do curso 
técnico subsequente em mecânica (TMC). 
O questionário foi aplicado no dia 08 de outubro de 2019 nas turmas EMIMEC 
2017, EMIMEC 2018, EMIMEC 2019 no período matutino e na turma TMC 2019 no 
período noturno. Não foi possível realizar a aplicação do questionário com a turma 
TMC 2018, que não estava presente no campus na data de aplicação do mesmo. 
Assim sendo, um total de 69 alunos responderam ao questionário 
As questões tinham caráter fechado, permitindo apenas respostas como “sim”, 
“não” e “não sei” para facilitar a tabulação das respostas. Questões que possuíam 
características mais abertas também foram delimitadas com o mesmo intuito. 
O questionário elaborado foi subdividido em duas partes (A e B). A primeira 
visava possibilitar a avaliação da frequência com que os alunos eram expostos a 
atividades para o desenvolvimento de novos “mecanismos” com aplicações práticas, 
e a compreensão dos mesmos com relação a temas relacionados à inovação. A 
segunda parte do questionário trata especificamente de tópicos relacionados a lei da 
propriedade industrial, com o objetivo de analisar o conhecimento dos alunos 
referentes às premissas estabelecidas pela norma. 
Os dados obtidos foram compilados em tabelas e gráficos, visando facilitar 
sua visualização e interpretação. 
 
4 Resultados e Discussão 
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Tabela 01: Tabulação dos questionários. 
Tabulação - questionário PI 
EMIMEC/TMC 





1. Em suas aulas são desenvolvidos, ou 
você já desenvolveu projetos de criação 
de protótipos /mecanismos para realizar 
diferentes funções (quaisquer que 
sejam)? 
49 20  
2. Se sim, em média quantos projetos 
você já desenvolveu? 
1 2 3 4 ou 
mais  
19 16 14 0  
 
3. Você se sente estimulado a inovar? 
Sim Não 
 
54 15  
5. Na sua opinião, qual é o grau de 
incentivo a criação de startups em nossa 
região: 











6 29 15 7 1 
 Sim Não  
1.Você já recebeu alguma instrução 
sobre:    
c.  Registro de desenho Industrial: 18 51  
d. Registro de marca: 4 65  
2.É possível patentear uma ideia? 34 0 34  
3.Você tem noção sobre o que não pode 
ser patenteado? 17 52  
4.A patente só tem validade no Brasil? 
9 6 53  
5.Você tem noção do tempo para a 
obtenção de um registro de patente no 
brasil? 4 65  
6. Você reconhece que o sistema de 
patentes traz benefícios para a 
sociedade? 27 4 38  
Fonte: os autores. 
 
Do total de alunos, onze não responderam à questão 5A, um não respondeu 
à questão 2B e um não respondeu à questão 4B. 
Para facilitar a análise dos dados, foram elaborados os gráficos a seguir. 
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Gráfico 01: Sobre o desenvolvimento de projetos ao longo do curso. “Em suas aulas são 
desenvolvidos, ou você já desenvolveu projetos de criação de protótipos /mecanismos para realizar 
diferentes funções (quaisquer que sejam)?”. 
 
Fonte: os autores. 
 
Gráfico 02: Média de projetos desenvolvidos. 
 
Fonte: os autores. 
 
Compreende-se através dos gráficos acima que aproximadamente 71% dos 
alunos das turmas de EMIMEC e TMC já desenvolveram algum projeto mecânico. 
Destes, cerca de 39% já desenvolveram pelo menos um projeto, 32,5% já 
desenvolveram dois projetos e 28,5% já desenvolveram três projetos.  
Nenhum dos alunos entrevistados relatou elaborar 4 projetos ou mais no 
decorrer do curso. 
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Gráfico 03: Sobre o estímulo à inovação. “Você se sente estimulado a inovar?” 
 
Fonte: os autores. 
 
Com o questionamento sobre inovação, observa-se que em torno de 78% 
responderam se sentirem de alguma forma estimulados a inovar. 
 
Gráfico 04: Sobre o conhecimento a respeito de startups. “Você sabe o que são startups?”. 
 
Fonte: os autores. 
 
O incentivo a criação de startups pode ser um fator considerável no 
desenvolvimento das potencialidades econômicas regionais, o que também revela a 
qualidade da educação empreendedora em uma instituição de ensino. 
O Gráfico 5 a seguir apresenta a percepção dos alunos sobre o estímulo à 
criação de Startups.  
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Gráfico 05: Grau de incentivo regional a criação de startups, na opinião dos discentes. 
 
Fonte: os autores. 
 
Das 58 respostas, aproximadamente 10% consideram que o nível de 
incentivo regional ao desenvolvimento de startups é alto, 50% consideram que há 
um incentivo médio, 26% consideram haver um incentivo baixo, 12% consideram 
que o incentivo regional é muito baixo, e aproximadamente 01% alega não haver 
incentivo regional ao desenvolvimento de modelos de negócios. 
O Gráfico 6 apresenta a percepção acerca dos conhecimentos em 
Propriedade Intelectual recebidos na escola. 
Gráfico 06: Com relação a ter recebido instrução sobre:. 
 
Fonte: os autores. 
 
Analisando os conhecimentos dos alunos referentes à propriedade industrial, 
constata-se certa deficiência nesse sentido, pois poucos alunos receberam 
instruções sobre o tema. 
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Gráfico 07: Noções sobre a legislação de patentes: “É possível patentear uma ideia?”. 
 
Fonte: os autores. 
 
Ao observar as respostas relativas à possibilidade de patentear ideias, infere-
se que metade dos alunos entrevistados possui uma visão errônea, acreditando ser 
possível patentear uma ideia, e os demais 50% não sabem afirmar. 
 
Gráfico 08: Noções sobre critérios de patenteabilidade: “Você tem noção sobre o que não pode ser 
patenteado?”. 
 
Fonte: os autores. 
 
Com relação a patenteabilidade, observa-se certa carência de conhecimento 
dos requisitos estabelecidos pela norma que caracterizam uma patente, sendo que 
aproximadamente 75% alegam não conhecer os critérios que desqualificam a 
patenteabilidade de algo, e aproximadamente 25% alegam conhecer tais critérios. 
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Gráfico 09: Noções sobre a legislação de patentes: “A patente só tem validade no Brasil?”. 
 
Fonte: os autores. 
 
Em relação à validade internacional, 76% dos alunos entrevistados não 
sabiam responder se a patente possui validade em outros países ou somente no 
Brasil. 
 
Gráfico 10: Noções sobre a legislação de patentes: “Você tem noção do tempo para a obtenção de 
um registro de patente no brasil?”. 
 
Fonte: os autores. 
 
Observa-se através do gráfico que aproximadamente 93% dos alunos não 
têm conhecimento do tempo estimado para a obtenção de um registro de patente. 
 
  
MELO, Abel Silva; ANDRADE, Flávia Rosa; REX, Jessé; SANTOS, Juliana Fagundes. Estudo do Perfil Inovador e da 
Percepção dos Estudantes do Curso Técnico em Mecânica do IFC Campus Luzerna sobre Propriedade Industrial e 
Patentes 
DOI:  
 CPITT – Caderno de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia, v.1, n.1, dez. 2019 17 
Gráfico 11: Benefícios para a sociedade oriundos do sistema de patentes na opinião dos discentes. 
“Você reconhece que o sistema de patentes traz benefícios para a sociedade?”. 
 
Fonte: os autores. 
 
Reconhecer que o sistema de patentes traz benefícios a sociedade é algo 
fundamental como estímulo ao desenvolvimento de novas tecnologias. Nesse 
sentido, 55% dos alunos não sabem dizer se as patentes trazem algum tipo de 
benefício para a sociedade, 39% reconhecem os benefícios das patentes, e 





Através dos dados obtidos por meio do questionário, conclui-se que os alunos  
desenvolvem, em média, pelo menos um projeto de criação de 
protótipos/mecanismos com aplicações práticas ao longo do curso. Observa-se 
também que, em sua maioria, os alunos entrevistados reconhecem estímulos 
externos que os instigam a inovar, e isto pode se manifestar através da criação de 
modelos de negócios (área onde os alunos reconhecem que há fomento regional) e 
de diversas outras formas. 
O perfil de egresso disponível na página do estudante, no site do IFC - 
campus Luzerna, aponta que este estaria qualificado a elaborar projetos de produtos, 
ferramentas, máquinas e equipamentos mecânicos (IFC, 2019). Em paralelo a estas 
qualificações, os conhecimentos relacionados a Patente de invenção, Patente de 
modelo de utilidade e Registro de desenho industrial são fundamentais para os 




BRASIL. Lei nº 5.648, de 11 de dezembro de 1970. Cria o Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial e dá outras providências. Brasília, DF, Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5648.htm. Acesso em: 13 nov. 2019. 
MELO, Abel Silva; ANDRADE, Flávia Rosa; REX, Jessé; SANTOS, Juliana Fagundes. Estudo do Perfil Inovador e da 




18 CPITT – Caderno de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia, v.1, n.1, dez. 2019 
BRASIL. Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996. Regula direitos e obrigações 
relativos à propriedade industrial. Brasília, DF, Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9279.htm. Acesso em: 10 nov. 2019. 
IFC. Instituto Federal Catarinense. Ensino Médio Integrado em Mecânica. 
Disponível em: http://luzerna.ifc.edu.br/ensino-medio-integrado-em-mecanica/. 
Acesso em: 12 nov. 2019. 
LIMA, João Ademar de Andrade; OLIVEIRA, Natã Morais de. A importância da 
proteção patentária e do ensino da propriedade intelectual nos cursos de tecnologia. 
In: Congresso Brasileiro de Ensino de Engenharia, 29., 2001, Porto Alegre. Anais... . 
Disponível em: http://joaoademar.qlix.com.br/cobenge2001.pdf. Acesso em: 10 nov. 
2019. 
MARQUES, João Paulo Remédio. Propriedade intelectual: tendências globais. In: 
CASTRO, Ana Célia; POSSAS, Cristina de Albuquerque; GODINHO, Manuel Mira 
(Org.). Propriedade intelectual nos países de língua portuguesa: temas e 
perspectivas. Rio de Janeiro: E-papers, 2011. Cap. 1. p. 17-54. Disponível em: 
https://books.google.com.br/books?hl=en&lr=&id=vDXRoXqpKwAC&oi=fnd&pg=PA1
7&dq=propriedade+intelectual+ensino+tecnico&ots=4ZAxxDIGTe&sig=iOzatGbXb76
kA4J42CE3_6lLJkQ&redir_esc=y#v=onepage&q&f=false. Acesso em: 7 nov. 2019. 
PINTO, Jefferson Campos; SILVA, Anderson Rosa da; SILVA, Taína Gardênia da. O 
uso de patentes como instrumento metodológico para ensino multidisciplinar das 
inovações tecnológicas. In: ENCONTRO INTERNACIONAL DE FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES, 10., 2017, Sergipe. Anais... . v. 10. Disponível em: 
https://eventos.set.edu.br/index.php/enfope/article/view/4695/1623. Acesso em: 10 
nov. 2019. 
SOUZA, Cristina Gomes de; SARMENTO, Ignez Maria Ferreira; AGUIAR, Ricardo 
Alexandre Amar de; XAVIER, Leydervan de Souza. Conhecimento sobre patentes na 
educação em engenharia: uma experiência metodológica. In: Congresso Brasileiro 
de Ensino de Engenharia, 33., 2005, Campina Grande. Anais... . Disponível em: 
http://www.abenge.org.br/cobenge/arquivos/14/artigos/RJ-9-98473000706-
1118677972614.pdf. Acesso em: 6 nov. 2019. 
 
SOBRE OS AUTORES 
 
Abel Silva. 
Aluno do Curso de Bacharelado Engenharia de Controle e Automação do IFC Campus Luzerna. 
abelmelo001@gmail.com  
 
Flávia Rosa de Andrada. 
Técnica em Segurança do Trabalho (IFC), aluna do Curso de Bacharelado em Engenharia Mecânica 




Aluno do Curso de Bacharelado em Engenharia de Controle e Automação do IFC Campus Luzerna. 
rexbeer@outlook.com  
 
Juliana Fagundes dos Santos. 
Bacharel em Direito, Professora do IFC Campus Luzerna. 
juliana.fagundes@ifc.edu.br  
 
